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l-RtlJlTrtRIO

I

TflU aç dc prcKcvu") cruraminKidíS pcU wcrciariJ da Câmara Mumdpal de Nova
ColjnavMA. a cMa procumdona. para anili« t emtsOo 4k' parecer /imdico coocerwfíie ao
prcKcMoadmmt^Irati^v n®(K>6'202J, rcfíocnicé Dispematlc LkíCavâo n^í»^'2023, cujo
« contratação de cmpma pan ferrtecioienlo de wafeHtIde Hmpera e pari afendct ai
fwcruidades càmarv rnunicipaJ. conforme especfr»CJçCoí contidai oo Termo de Referencia,
acostadoa4)proce%*o. fundamentado noarueo75,inciw»il.daiet Fedcfal n* M 133'202KdfCffto

a* irir?. dr 2^ de dflfw^b^o tU ANcr» • %»*ar da dbpeina para a ̂  w refeit •
•rtífo ir-ov» ii RS ,*7 2üíí,33 (etnqoenta e «ete mil du^cniof e otto reai* t tnnta t ffêc
cemavtn)

ConsU doa autor os seguintes docu/ncf^os vo1iciU<lo dc contraltcâo. termo dc
referência, auton/açâo pari dcfla|Taçâi> do processo, autuação. ctaaçAci de preços e diKumcnbn
dc hahdiuç&o. fve^iviodc recursos orçanientânos. minuta dc contrato. diKumenios dc hahiliü^âi^
(ia empresa serHrcdtwa, juMificatisa da disjvnsa dc Itcitaçâo c outros

t o rHafârio. fasto ft aoátbe.

n.ANÁusr jtRinicA

rreliminarmewc. mister se fi/ rcssaliar que a naturc/a d*> processo ftctUióno e,
ordifunamíntc. o BienJimento de demandas puWtcas. cm apreço à lis rc concorrência c á capuçâo
de preç*' juMo c mais santajoso à administração, elementos colhidos no espinto da LflVle
Licitaçto e Contratos AdmmisEíatísm V

4' '
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pOÊt/^

i

A Conçiliiuiçâo Tcdersi de I9SS. em capüulo reservado am Princlpicn Gerak ôi
Mis idade Cevmòmíca, notodAmcnic cm seu ari 175. condíci^»rK»u « prestação de serviços públicos
á realização de prévio ftfocedimecio liciutórío

Dc outro ladOv a CorU Magno, cm capítulo dcstiredo ã Administração Pública,
ressalva caws em que a legislação tnfníconstitucional confere ao Poder Público a faculdade dc
contratar sem a necessidade íIc procedimento licttatdrío. conforme w depreende do inciso XXKdo
art. 37, da Conslituiçio federal. ob.ii\o transcrito

Art 37. A odMinlfrra^ia ftãbJica iliffia t Indirtlá úf
çva/lçtier ám Pndrrer Vd Vniân, doi Euadift. d*»
IHMritt* Fté*rái e d*** MMnkl(4i»s ^»ed*ceré

Jé/<(X<i//d#de. lmf*evn*aUdad^^ marafídédf,
pubikid*df e tficiémcia t, também, ao
X\l - rffXMfmtbti M caxm rtpecificadirí na

hs^xhçé^H ar nAcav, tnmprus t aHtnnfks
itrdo rrmOiaitfVíJT mrdiamtt procwo de tícitaçd<*
pública fve lípittidode dc crmáíçúcr a tndm
m ctyncnrrtnits, com cfÚMxvIat pte rstaMexam
(>brigaçt1>e( dc pdfiamcnfn, mantidas ax crmdÍ\'Ac%
ffetlmt da prf>pmta, ttm termos da fci, o qaal iomcntc
permitird as cjti^íénclas dc quatifkaçéo técnka e

Indispensásct à garantUt do cumprimento
das fiAWgeç^Vv

f>e tal missio se incumbiu a recente Lei I4.l33'2í>2l cm seu an 75. II que assim
dispAe

Alt 71 É dispetuérei a Mkiféo:

//• para tnmintíacâo f«e emmiva vtdom biderúmes a RS
Sa. 900.00 (ciM^fMcnM mit reai%l, no ctno dc omsrm serram
9 ctimpms;

Este salorocima foi atual irado pelo Decreto Federal n* 11.317, de 29 de de/embro de
2022. que dcfmc o valor da dtspcn-^a jiara a que sc refere o anigo An 75. capui. inciso I! RS
57.20SJ3 (cinqüenta e sete mil du/enlos c oito reais c trinta c três centavos)

Dcisa forma, compreende-se que a dispertsa dc licitação poderá ser realizada desde
que 3 hipótese de coniraiaçto dos serv iços esteja previamcnic expressa ikw incisos do anigo 75 da
nova Ici dc liciiaçítes, siiusçAo ern que é dispensável a deflagração dc processo administrativo
ticitatório, o que simplifica demasiadamente a atuação da administração, otimirar>do seu
desempenho

Na contratação direta, o qttf é dispensado é o processo Itcitatório e n&o o processo
administrativo Logo, o administrador tsii obrigado a seguir lan procedimento administrativo
determinado, destinado a assegurar mesmo rtesses cas^. a pmalíncia dos prind^s
constitucionais da Administração Púhitcí
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COUNAS
Rua Sào Francsco Centro Mov« Ctrtnat - MA

CWPJ 0!6C«76ÍWX«01^

gOEL/^

Ob^cAJi-"iiC «^uc o pfCK*nte pnKvsvíí fot aiit(>r!/ádo c justificado pela âutondadc
comf^íiCTte, que ccmsw oinda icnn^í d-; fcPcfírKia, c^tiinalisa dc despem e ct»niprosavâ<^ dc que a
empresa M S DOS S MACHADO COMÉRCIO. CNPJ: 24.4!2.072AKK)l-04, locali/ada na Av
Novva SenJíora Saniana.s'n. centro. Nus a Colina* - Maranhão, aprtscniou proposla dc preço* com
menor \alor. RS 23 262,00 i\mc e ír65 mil duremos « sessçnU c dws reais). dc ler
demonstrado sua habilitação medMnie a documentação solicitada

Obscrs a-w: que o salor dos produtos encontra-se dentro dos Itmiics legais, que há
disponibilidade c compBtibiÍKfadc orçamentária para & contratação c que o processo foi instruído
por CPL dcs idamento nomeada, ciimpnndo, portanto, as exigências legais

Vchfíca-sc. pof consegüinfc. «urem atendidas as exigências comidas no ciado anigo
72 da Lei n" Í4 1332021. qw devem, necessariamente, integrar o corpo dos autos, o fim de
confenr-lhc legalidKlc c adequação, essencialmente, no que tange à raMo da escolha do contratado
e jüsnficaTiva de preço, estando dentro dos padrões da razoabilidâde

Diante do exposto, uma v e/ preenchidos os requisitos previstos na Lei n* 14 1332021.
arti 72 e 75, II. nio vivlumh^mos óbice à coniralaçào dis objeto mediante
dtspen^ de iKrttaçáki

Ill-CONCLISIO

Aaie e es posto. faiáandi>n>c nas informações c documcmos traxidos aos autos, bem
assim diante das pceuliaridades do caso concreto, uma vez firecnchidot os requisitos prev isios na
Lei n* 14 1332021, esta PnKiradona iBinifcsta-« FA\'OR.iVELMEVTE i contratação da
M S DOS S MACHADO COMÉRCIO, CNPJ: 24.412.072/0001-04. para fornecer material de
limpeza c uicmílKW para aicniiír as ncorssidadcs da Câmara Municipal, conforme especificações
contidas no Termo Referência anexo ao proccsíuv

SJM. Esto é o parecer.

Nova Col rnax MA. cm 18 de janeiro dc 2023.

Anail/a jVhNnSM Borges
Proearadnra de MaalefpHtde Neva Cottiia*.

OABA!A 5085



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS
Rua São Francisco, s/n, Contro Nova Colinas - MA

CNPJ; 01 606 768/0001-05

'  T:-
FIS..50 l,

Processo n® 006/2023

Dispensa de Licitação n° 004/2023

PROCURADORiA DO MUNiCíPiO OB NOVA COUNAS

PARECER JURÍDICO

DISPENSA DE UCITAÇÂO - Art 7SJ I da Lei
14.133/202IJnteressado: Comissão Permanente de
Ucüa^õo - CPL Assunto: Dispensa de licitação para
contratação de empresa para fornecimento de material
de limpeza c utettsÜias para atender as necessidades da
câmara municipal tk Nova Ctdinas -NA.

I-RELATÓRIO

Traia-sc de processo encaminhado pela secretaria da Câmara Municipal de Nova
Colinas-MA, a esta procuradoria^ para análise e emissão de parecer jurídico concernente ao
processo administrativo n® 006/2023, referente a Dispensa de Licitação n" 004/2023, cujo ohjeto é
a contratação de empresa para fornecimento de material de limpeza e utensílios para atender as
necessidades da câmara municipal, conforme especificaçOes contidas no Termo de Referência,
acostado ao processo, fundamentado no artigo 75, inciso II, da Lei Federal n" 14.133/2021, decreto
federal n " 11.317. de 29 de de/embro dc 2022. qoe Altera o valor da dispensa para a que se reftf* o
artigo Art. 75, caiiut. inciso II RS 57,208.33 (cinqüenta e sete mil duzentos c oito reais e trinta e três
centavos)

Consta dos autos os seguintes documentos: solicitação de contratação, termo de
referência, autorização para deflagração do priKcsso. autuação, cotações de preços e documentos
dc habilitação, previsão dc recursos orçamentários, minuta de contrato, documentos dc habilitação
da empresa vencedora, justificativa da dispensa de licitação e outros.

É o relatório. Passo à análise.

II - ANÁLISE JI RÍDICA

Preliminarmente, mister se faz ressaltar que a natureza do processo licitatório é,
ordinariamente, o atendimento de demandas públicas, em apreço à livre concorrência e á captação
de preço justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espirito da L^de
Licitações e Contratos Administrativos. ^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COUNAd
Rua Sâo Francisco, s/n, Centro Nova Colinas < MA

CNPJ; 01 606768/0001-05

A Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos Princípios Gerais da
Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175. condicionou a prestação de serviços públicos
à realização de prévio procedimento licitatório.

Dc outro lado. a própria Carta Magna, cm capítulo destinado à Administração Pública,
ressalva casos em que a legislação infraconstitucionaí confere ao Poder Público a faculdade de
contratar sem a necessidade de procedimento licitatório, conforme se depreende do inciso XXI, do
art. 37, da Constituição Federal, abaixo transcrito;

ArL 37, A aUmlnLuração pública tllreia e Indireta de
qualquer dos Ptuleres da União, dos Estados, do
Distrito Federai e dos Municípios obedecerá aos
principúfs delegaüdade, impessoalidade, moraiidade,
publicidade c eficiência e, também, ao seguinte:
XXI - ressahvdos os casos especificados na
tejfisiaeõo, as ttbras, servAvw. compras e attenaeães
serão contratados mediante prttcesso de licitarão
pública que assegure Maldade de condições a todos
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamentft, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigidas dc qualificação técnku e
econômica indispensável à garantia do cunqyrimento
das ttbrigações.

De tal missão se incumbiu a recente Lei 14.133/2021 em seu art. 75, 11 que assim
dispõe:

Art 7S. E tSspemávei a licüoção:

i-u-)
It- paru ctmtrdtação que envots-a vahres inferiores <i R$
50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços
e compras;

Este valor acima foi atualizado pelo Decreto Federal 11.317. de 29 de dezembro de
2022, que define o valor da dispensa para a que se refere o artigo Art. 75, caput, inciso 1) RS
57.208,33 (cinqüenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos).

Dessa forma, compreende-se que a dispensa de licitação poderá ser realizada desde
que a hipótese de comraiaçâo dos serviços esteja prevíameme expressa nos incisos do anigo 75 da
nova lei de licitações, situação cm que é dispensável a dcílagração dc processo administrativo
licitatório, o que simplifica demasiadamente a atuação da administração, otimizando seu
desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não o processo
administrativo. Logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo
determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princr^s
constitucionais da Administração Pública.



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS
Rua Sâo Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.606768/0001-05

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justiílcado pela autoridade
competente, que consta ainda termo de referência, estimativa de despesa e comprovação de que a
empresa M S DOS S MACnADO COMÉRCIO, CNPJ: 24.412.072/0001-04, localizada na Av:
Nossa Senhora Santana,s/'n, centro, Nova Colinas - Maranhão, apresentou proposta de preços com
menor valor, RS 23.262,00 (vinte e três mil duzentos c sessenta c dois reais), alem de ter
demonstrado sua habilitação mediante a documentação solicitada.

Observa-se que o valor dos produtos encontra-se dentro dos limites legais, que há
disponibilidade e compatibilidade orçamentária para a contratação e que o processo foi instruído
por CPL devidamente nomeada, cumprindo, portanto, as exigências legais.

Verifica-se, por conseguinte, estarem atendidas as exigências contidas no citado artigo
72 da Lei n® 14,133/2021, que devem, necessariamente, integrar o corpo dos autos, a fim de
conferir-lhe legalidade e adequação, essencialmente, no que tange á razão da escolha do contratado
e justificativa de preço, estando dentro dos padrões da razoabilidade.

Diante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na Lei n** 14.133/2021,
arts. 72 e 75, 11, nâo vislumbramos óbice á contratação do objeto mediante
dispensa de licitação.

111-CONCLUSÃO

Ante o exposto, pautando-me nas informações e documentt>s tra/idos aos autos, bem
assim diante das peculiaridades do caso concreto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na
Lei n"* 14.133/3021, esta Procuradoria manifesta-se FAVORiVELMENTE a contratação da
M S DOS S MACILXDO COMÉRCIO, CNPJ: 24.412.072/0001-04, para fornecer material de
limpeza e utensílios para atender as necessidades da Câmara Municipal, coitforme especificações
comidas no Termo de Referência anexo ao processo

SJM. Este é o parecer.

Non^b Colinas MA, em 18 de janeiro de 2023.

Anaílza IVrenoM Borges
Procuradora do MunícfpVde Nova Colinas.

OAB/MA 5085
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